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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 71/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 74ª EM: 22/10/15
PROCESSO

: Nº 22101.001893/13-40
RECORRENTES
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS  / 
                                  W. G. ELETRO S.A.
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: EVANDRO BARROS DE SOUZA  O.S. 2513/2013
RELATOR

: ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA 
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento. – Apuração através de verificação fiscal analítica. – Constatação de notas fiscais emitidas com CFOP 5929 lançadas sem débito do imposto, as quais não foram identificadas as vendas com emissão de cupom fiscal. - Impugnação: Que as notas fiscais foram emitidas para amparar um cupom fiscal anteriormente impresso e devidamente escriturado e informado em GIM, anexa cópia digital em backup de  cupons fiscais emitidos.  - Decisão  Monocrática pela parcial procedência, com exclusão das notas fiscais que foram identificadas suas vendas através de cupom fiscal. – Alegações do Recurso: Não concorda com a decisão singular e anexa novas provas. - Diligência  interposta pela Procuradoria. - Reanálise feita pelo autuante  com redução do crédito tributário, em função das  provas anexadas. - Infração caracteriza. - Auto de infração parcial procedente. - Recursos de ofício e voluntário, negado provimento ao primeiro e provido parcialmente o segundo. - Decisão por unanimidade dos presentes com direito a votos. 
RELATÓRIO
O presente processo teve início com o Auto de Infração Nº 0046 de 16/01/13, lavrado contra a empresa W. G. ELETRO S/A, CGF. 24.014810-8, acusada  de falta de pagamento do ICMS não escriturado e não declarado em GIM, apurados através de levantamento fiscal, no exercício de 2009.
 O Fisco  Estadual afirma que o autuado infringiu a regra do artigo 71, do Regulamento do ICMS,   aprovado pelo o Decreto 4.335-E/2001, sendo passível às medidas punitivas instituídas no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93,   ensejando  multa de 50% (cinquenta  por cento) sobre o valor do imposto,  passando  a exigir a importância de R$ 60.199,45 (sessenta mil, cento e noventa e nove reais e quarenta  e cinco centavos)  a título de ICMS, multa e juros. 
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fls.02
Nas informações complementares o fisco esclarece que a empresa foi intimada, a apresentar os cupons fiscais  referentes as notas fiscais emitidas com CFOP 5929 e 6929, sem débito do ICMS, as quais não faz referência a qual cupom fiscal corresponde. No entanto, a empresa apresentou apenas parte dos mesmos. 

Foram anexados, também, os seguintes documentos: Ordem de Serviço nº 1815/2012 (fls. 04); Quadro Demonstrativo de Cálculos e de Atualização Monetária e de Valores a Recolher (fls.05); Termo de Início de Fiscalização (fls. 06); Termo de arrecadação de livros e documentos fiscais (fls. 07); Intimação (fls. 08); CD contendo Livro registro de saídas de 2009 (fls. 09); Relação das notas fiscais emitidas sem débito do ICMS mês a mês (fls.10/22); cópias das GIM's 2009  (fls. 23/34); Pedido de autorização e prorrogação de ação fiscal (fls. 35/36); Termo de Encerramento de fiscalização (fls. 37); Termo de conclusão com notas explicativas (fls. 38) e termo de devolução de livros e documentos fiscais (fls. 39). 

Intimada regularmente a recolher o débito ou apresentar defesa, a  autuada  apresentou impugnação tempestiva, que se encontra as fls. 43/46 e anexos fls. 47/72 em síntese: 

Que em razão do grande volume de notas fiscais geradas e do tempo exíguo não foi possível apresentar a documentação no prazo fornecido; 

Que as notas fiscais foram emitidas apenas para descrever uma operação já tributada e informada em cupons anteriormente expedidos, sendo certo também que todas as notas fiscais descritas foram devidamente escrituradas em livro analítico e informadas em GIM como não tributadas;

Que a impugnante anexa à presente cópia digital em “backup” extraído por assistência técnica autorizada e homologada pela SEFAZ/RR (Compact DisKs -CD's) dos cupons emitidos no período, de forma que o acesso a toda documentação demonstrará a regularidade das operações realizadas;

Que demonstrada a regularidade da operação, resta comprovado que não houve dano ao erário, devendo, o auto de infração ser considerado improcedente.
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fls.3
Anexou as fls. 70/71 CD's contendo cópia das notas fiscais e cupons.

Às fls. 75, os autos foram baixados em diligência a fim de que o autuante apresente planilha resumo onde possa visualizar as operações relativas ao CFOP 5929 (relação entre as notas fiscais e seus respectivos cupons), mediante as provas juntadas pela defesa. 

A resposta da fiscalização se encontra as fls. 70/82 e anexo fls. 83/146, em síntese: a) o fiscal esclarece que nos meses de jan a abr/2009,  não existem referência aos cupons fiscais correspondentes, sendo impossível a verificação conforme livro registro de saída; b) nos meses de maio, julho e dezembro não foram encontrados cupons referente as notas fiscais com CFOP 5929; c) nos meses de julho, agosto, setembro, outubro e novembro foram encontrados alguns cupons fiscais das notas fiscais com CFOP 5929, as quais devem ser excluídas da base de cálculo vide tabelas anexas, passando o valor do ICMS que era de R$ 25.027,68 para 22.710,11. 

Submetido a julgamento na primeira instância deste Contencioso Administrativo Fiscal, através da Decisão n° 174/2014 o auto de infração foi julgado    parcial procedente,  a julgadora conclui que  com base nas provas juntadas pela defesa foi possível a identificação de alguns cupons fiscais com suas respectivas notas fiscais no CFOP 5929, conforme se verifica no livro analítico fls. 75. 

Desta feita com arrimo na regra do art. 55 do Decreto nº 856/94, retifica o valor do crédito tributário. Nova base de cálculo - ICMS R$ 22.710,13 e Multa 50% do ICMS, devendo os valores serem corrigidos a data do efetivo pagamento.   

A empresa foi intimada da decisão de primeira instância em 11 de novembro  de 2014,  e interpôs recurso voluntário que se encontra nos autos fls. 156/166, e anexos fls. 167/181,  contendo os seguintes argumentos. 

Que não concorda com o julgamento de primeira instância, devendo o mesmo ser reformado, uma vez que a recorrente já recolheu o ICMS incidente nas operações autuadas;
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fls.04
Que os cupons fiscais são emitidos  quando da venda do produto e que por exigência do comprador pela emissão da nota fiscal pessoa jurídica, ou mesmo pessoa física, esta é emitida como CFOP 5929 sem destaque do imposto;

Que no campo informações complementares deve fazer referência o número do cupom fiscal e serão escrituradas no livro registro de saídas na coluna outros, tal como foi feito pela recorrente;

Que as vendas realizadas já foram tributadas em cem por cento.

Que a multa no patamar de 50% (cinquenta por cento) torna se confiscatória. Solicita que seja o julgamento convertido em diligências a fim de comprovar o alegado,   resguardando o direito da ampla defesa. 

E ainda, que a empresa não conseguiu conciliar todas as notas com seus respectivos cupons pelo exíguo prazo para localização dos mesmos.  Subsidiariamente, caso entendam pela manutenção do auto de infração seja revista a multa pela ausência de dolo ou má-fé. 

Às fls. 184 a Procuradoria Fiscal do Estado resolve baixar os autos em diligência, a fim de que  o autuante ateste as retificações realizadas. 

Às fls. 187 consta a resposta do autuante informando que as retificações efetuadas no julgamento de primeira instância foram efetuadas pelo mesmo, através de diligência interposta pela julgadora singular. 

A empresa foi notificada da resposta da fiscalização e  as fls. 190/192, solicita prazo para análise completa dos documentos (como os cupons emitidos pelo ECF) para se concluir com certeza pela existência   ou não de ICMS a ser recolhido. 

Às fls. 195, a empresa  apresenta novas planilhas de conciliação em CD que se encontra as fls. 198.

A Procuradoria solicita nova diligência a fim de que o fiscal examine a  documentação apresentada.
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fls.05
A resposta da fiscalização se encontra as fls. 202/220, no sentido de que foi examinado toda documentação juntada pela empresa via mídia (livro fiscal de saída, cupons e notas fiscais e ainda planilhas) foi possível a conciliação do cupom com a nota fiscal respectiva em alguns meses, vide planilhas anexas, sendo, portanto, retificado o crédito tributário, passando o ICMS devido para R$ 12.231,50 (doze mil, duzentos e trinta e um reais e cinquenta centavos) mais 50% (cinquenta  por cento) do valor do imposto a título de multa e juros. 

A empresa é novamente intimada a se manisfestar e apresenta argumentações fls. 223/227, em síntese solicitando o cancelamento do AI por entender que não é devedora de ICMS, que todas as notas fiscais emitidas, corresponde a uma venda com cupom fiscal. 
 Às fls. 251, nova diligência é solicitada no sentido que o fiscal aprecie os documentos de fls. 223/227. 
 O Autuante esclarece que toda documentação juntada pela recorrente já foi analisada e feito às retificações necessárias fls. 202/220, portanto, as alegações da recorrente de fls. 223/227 em nada altera o crédito tributário já retificado. 

Por fim, as fls. 257/258, a recorrente solicita a improcedência total do auto de infração.

Às fls. 260/262 consta o parecer de nº 072/2015 emitido pela Procuradoria Fiscal do Estado, no sentido que seja mantida a decisão de primeira instância pela parcial procedência, levando em consideração os reparos efetuados pelo fiscal autuante, mediante os documentos apresentados pela recorrente. 

Ante o exposto, entende pelo provimento parcial do recurso voluntário, julgando parcialmente procedente o auto de infração com os valores retificados pelo o autuante.

É o relatório.
                                               ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA 
                                                                                                                         Conselheira Relatora                                          
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fls.06
VOTO
Versa o presente auto de infração sobre falta de pagamento do ICMS,   escriturado e não declarado em GIM, apurado através de levantamento fiscal, nos termos do artigo 71 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001, no período de 01.01 a 31.12.2009. 

Com base na análise da escrita fiscal do contribuinte, foi detectado diversas notas fiscais com CFOP 5929 e 6929 sem fazer referência a que  cupom fiscal corresponde, mesmo intimado (fls. 08) a empresa não apresentou os referidos cupons em tempo hábil, resultando na lavratura do presente auto de infração.

Vejamos o disposto no Ajuste SINIEF 10/99, no que se refere a emissão de Cupom Fiscal:
Cláusula primeira. Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 50 do Convênio S/Nº de 15.12.70 que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômicos Fiscais.
Art. 50. Nas operações em que o adquirente seja pessoa natural ou jurídica não contribuinte do imposto estadual, será emitido o Cupom Fiscal ou, no lugar deste, a Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, em ambos os casos, emitidos por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).
§ 7° - Sem prejuízo da emissão do Cupom Fiscal:
I - por exigência de legislação federal, o contribuinte emitirá Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A;

II - por solicitação do adquirente, a critério da unidade federada, poderá o contribuinte emitir a Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, ou a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A.
§ 8º - Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, o contribuinte deverá:

I - anotar, nas vias do documento fiscal emitido, os números de ordem do Cupom Fiscal e do ECF, este atribuído pelo estabelecimento;

II - indicar na coluna "Observações", do livro Registro de Saídas, apenas o número e a série do documento;

III - anexar o Cupom Fiscal à via fixa do documento emitido.
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fls.07
Assim, com base no acima exposto verificamos que a empresa não cumpriu com o que determina a legislação, uma vez que não consignou as informações nas notas fiscais emitidas, ou seja, estava ausente as informações de que as notas fiscais tinham como objetivo acompanhar cupons fiscais anteriormente emitidos, estes com  ICMS já declarados ao fisco.
Através de impugnação a empresa anexa CD's fls. 70/71, contendo parte dos cupons fiscais e livro registro de saída, estes foram analisados e em julgamento proferido em primeira instância teve o auto de infração reduzido  ICMS de R$ 25.027,68 para R$ 22.710,13, os quais foram comprovados a emissão da nota fiscal com seu respectivo  cupom fiscal.
Em Recurso voluntário a empresa inconformada com a decisão singular,  anexa novas provas - CD fls. 198 e planilhas, que mediante diligência  interposta pela Procuradoria Fiscal, foram analisadas pelo autuante, tendo sido retificado  o crédito tributário, mediante as novas provas apresentadas  das  quais foram identificadas um número maior de novas fiscais   emitidas para acompanhar cupons fiscais.

Assim, o contribuinte que efetuar vendas, sem recolher o ICMS devido, sujeita-se ao pagamento de penalidade, conforme previsto na inicial, art. 69, inciso I, alínea “a” da Lei nº 059/93.

E com arrimo na regra do  artigo 55 § 3º do Decreto 856-E/94, fica retificado o crédito tributário com base nas planilhas elaboradas pelo autuante fls. 202/207, mediante as provas juntadas pela recorrente fls. 198, passando o auto de infração de: ICMS s/ correção R$ 25.027,68 para ICMS R$ 12.231,50 mais 50% (cinquenta por cento) de multa e juros, devendo ser corrigidos monetariamente a data do efetivo pagamento.
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fls.08
Face ao exposto, não sendo possível identificar que todas as notas fiscais emitidas, relativo ao auto de infração, tinha como objetivo acompanhar um cupom fiscal anteriormente emitido e tributado, não  há como acolher totalmente as alegações da recorrente. 

Desta feita voto pela parcial procedência do auto de infração nº 0046/2013,  de acordo parcial com a decisão  proferida pelo julgador monocrático,   conhecendo os recursos de ofício e voluntário, negando provime nto ao primeiro e provendo parcialmente o segundo.  
Voto, ainda, de  acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado, que se encontra aos autos fls. 260/262.

É o voto.
ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
Conselheira Relatora
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fls.09
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que são recorrentes: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS / W. G. ELETRO S.A. e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
 RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer dos recursos de ofício e voluntário, nos termos dos Incisos I e II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar provimento ao primeiro e dar parcial provimento ao segundo, para reformar em parte a decisão de primeira instância, julgando parcialmente procedente o Auto de Infração n° 000046/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto da relatora. Ficou impedido de participar do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Evandro Barros de Souza, com base no inciso IV, § único, art. 12, do Dec. 856-E/94. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Rawlins Coelho da Silva, com base no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94. 
  SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 27 de outubro de 2015.                                

                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
            




         ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA  
 
      
   
                                                      Conselheira Relatora                                                                                          
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                          Conselheiro
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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